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PROCESSO N.º 70046253977 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO E CÂMARA DE VEREADORES DE ANTÔNIO PRADO

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Antônio Prado. Artigo 153 da Lei Orgânica do Município. Afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 5º, ambos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, da Constituição Federal. Perda superveniente do objeto. MANIFESTAÇÃO PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do artigo 153 da Lei Orgânica do Município de Antônio Prado, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 5º, ambos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, da Constituição Federal.

O Município de Antônio Prado, notificado, prestou suas informações, aduzindo que, constatada a inconstitucionalidade, foi encaminhado projeto de emenda à Lei Orgânica n.º 07, de 06 de dezembro de 2011, que “altera o artigo 153 da Lei Orgânica do Município de Antônio Prado e dá outras providências”, para adequação do dispositivo em liça (fl. 30 e documentos de fls. 31/3).

A Câmara Municipal de Vereadores de Antônio Prado destacou, preliminarmente, que o Poder Legislativo não fica vinculado às decisões do Poder Judiciário, uma vez que não é abrangido pelo efeito vinculante das súmulas. Afirmou, ainda, que o conteúdo normativo impugnado encontra-se dentro da seara de competência do parlamento, com arrimo no princípio da independência e harmonia dos poderes estatais. Quanto ao mérito, requereu o arquivamento da presente ação sob o argumento de que tramita proposta de emenda à Lei Orgânica, de iniciativa da Mesa Diretora, alterando o dispositivo objurgado (fls. 35/9 e documentos 40/73). 
O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, com base no princípio que presume a constitucionalidade das leis, em razão da independência e harmonia entre os Poderes (fl. 28).
O Procurador-Geral de Justiça, em exercício, com vista dos autos, solicitou ao Presidente da Câmara Municipal de Antônio Prado a juntada aos autos de cópia de eventual emenda à Lei Orgânica promulgada a partir da Proposta de Emenda n.º 07/2011 (fls. 76/7v.).

Posteriormente, o Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Antônio Prado noticiou a revogação do dispositivo legal atacado, juntando aos autos cópia da Emenda à Lei Orgânica do Município de Antônio Prado (fls. 84/6).
Vieram os autos com vista.
É o breve relatório.

2. A informação trazida pelo Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Antônio Prado, dando conta da revogação do artigo 153 da Lei Orgânica do Município de Antônio Prado, torna imperativo reconhecer a perda superveniente de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Nessa ordem, impõe-se a extinção do feito, na forma da jurisprudência já consagrada dessa Egrégia Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035926500, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 06/12/2010)
3. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja o presente feito julgado extinto, sem resolução do mérito, face à perda superveniente de objeto, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Porto Alegre, 20 de março de 2012.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/RVS
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